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ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM N 0 6-766 t DE 23 

Senhor Presidente, 

Encaminho à Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio 
de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei que acrescenta dois parágrafos ao 
art. 10 da Lei n 0 13.250, de 5 de agosto de 2002, e dá outras providências. 

A proposta muda a periodicidade da transferência do saldo 
das. receitas do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN para o Tesouro do 
Estado, de anual para mensal, visando dar maior flexibilidade à utilização dessas 
disponibilidades. 

Cabe esclarecer, que a receita arrecadada com a cobrança 
das multas de trânsito não é alcançada pela proposição, que observa o disposto 
no art. 320 do Código Brasileiro de Trânsito. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
darão seu indispensável apoio a esta proposição, solicito a Vossa Excelência 
emprestar sua valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em 
tramitação em regime de urgência, tendo em vista a necessidade da agilização 
da alteração. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus 
eminentes. Pares, protestos de elevada consideração e distinguido apreço. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO 
CEARÁ, em Fortaleza, aos 23 de iunho de 2005. 

LUCIO GONÇALO DE ALCANTARA 
GOVERNADOR DO ESTADO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Estadual MARCOS CÉSAR CALS OE OLIVEIRA 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
NESTA 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

ACRESCENTA DOIS PARÁGRAFpS 
AO ART. 10 DA LEI N0 13.250, DE 5 DE 
AGOSTO DE 2002, E DÀ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1o. O art. 10 da Lei n0 13.250, de 5 de Agosto de 2002, fica acrescido de dois 
parágrafos, passando a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10 

§ 1°. Excetua-se do disposto no capuf, o Departamento Estadual do 
Trânsito - DETRAN/CE, que transferirá, para o Tesouro do Estado, o saldo das 
receitas apurado mensalmente após deduzidas as despesas. 

§ 2°. Nd cômputo do saldo mensal de que trata o parágrafo anterior não 
será considerada a receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito." 

Art 2o. O Poder Executivo Estadual regulamentará o disposto nesta Lei, no prazo de 90 
(noventa dias). 

Art 3°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos financeiros 
a partir do mês dejaneiro de 2005. 

Art 4o. Revogam-se as disposições em contrário. 
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C O M I S S Ã O L J E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç / V 
E R E O A C A O 

MENSAGEM N.0 Ç-IÇé 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em &fl_/06/OS 

# 

Dep. Francisdo Aguiar 
Presidétte Uà CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 LO 176/05 

Mensagem 6.766 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.766, apresenta ao Poder Legislativo projeto de 

Lei, que " Acrescenta Dois Parágrafos ao Art. 10 da Lei n0 13.250, de 

05 de agosto de 2002, e dá outras providências. " 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta esclarece que: 

" A proposta muda a periodicidade da 

transferência do saldo de receitas do Departamento 

Estadual de Trânsito - DETRAN para o Tesouro do Estado, 

de anual para mensal, visando dar maior flexibilidade à 

utilização dessas disponibilidades. 

Cabe esclarecer, que a receita arrecadada com a 

cobrança das multas de trânsito nâo é alcançada pela 

proposição, que observa o art. 320 do Código Brasileiro 

de Trânsito. " 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque A iniciativa de Leis envolvendo a criação, 

estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual, 

bem como receita orçamentária do DETRAN-CE - Autarquia Estadual -

Lei n 0 13.297/2003, efetivamente é de competência privativa do Poder 

Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente 

federado consoante comando insculpido no art. 60,§ 2o, b e d , da 

Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § I o , I I , b da Carta 

Federal. 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públicafalínea "e" do inciso í í do § I o do art 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros." (ADI 1.275-4-SP - Rei. Ministro Marco Aurélio). 

Destarte, a Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 19 de agosto de 2005. 

Jo^é Leite JuciTílho 

PROCURADOR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA oi /05 
MENSAGEM 6766/05 

Adicione-se Artigo â Mensagem 
6766/05 

Adicione-se Artigo à Mensagem 6766/05 onde couber renumerando-se os demais artigos, ficando 
sua redaçâo como se segue: 

Art . O Departamento Estadual de Trânsito enviará bimestralmente â Comissão de 
Fiscalização e Controle da Assembléia Legislativa demonstrativo das receitas arrecadadas, 
inclusive multas e das despesas efetuadas pelo órgão. 

Sala das Sessões da Assembléta/uegislativa d/Estado do Ceará em .deagosto de2005 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo primordial dar transparência à receitas arrecadadas e às 
despesas efetuadas pelo DETRAN. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA ^{L /05 
MENSAGEM 6766/05 

Adicione-se Artigo à Mensagem 
6766/05 

Adidone-se Artigo á Mensagem 6766/05 onde couber renumerando-se os demais, ficando sua 
redação como se segue: 

Art . A realização de exames de aptidão física e mental e avaliação psicológica a serem 
realizados pelo Departamento Estadual de Trânsito poderá ser feita por empresas de plano de 
saúde. 

Sala das Sessões da Assembl .de agosto de 2005 Legislatiygfpo Estado do Ceará em 

ON^ARTINS 
BÀ^HADORES 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo possibilitar ao candidato à habilitação de condução de 
veículo automotor ou elétrico uma alternativa mais em conta à empresa que atualmente presta o 
serviço cobrando valores de RS 42,00 para exame de aptidão física e mental e RS 35,36 para 
avaliação psicológica deixando de ter de pagar à vista, além de diminuir a espera por parte das 
pessoas que precisam realizar os exames.. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA 03 /05 
MENSAGEM 6766/05 

Adicione-se Artigo à Mensagem 
6766/05 

Adicione-se Artigo à Mensagem 6766/05 onde couber renumerando-se os demais, ficando sua 
redaçâo como se segue: 

Art . O Departamento Estadual de Trânsito deverá ter profissionais próprios capacitados a 
realizar exames de aptidão fisica e mental e avaliação psicológica 

Sala das Sessões da AssembtéiaÀegislativaiío Estado do Ceará em de outubro de 2005 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo possibilitar ao candidato á habilitação de condução de 
veiculo automotor ou elétrico uma alternativa mais em conta à empresa que atualmente presta o 
serviço cobrando valores de R$ 42,00 para exame de aptidão física e mental e R$ 35,36 para 
avaliação psicológica deixando de ter de pagar à vista, além de diminuir a espera por parte das 
pessoas que precisam realizar os exames.. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

^ . O ^ ^ 
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EMENDA ADITIVA /05 
MENSAGEM 6766/05 

Adicione-se Artigo à Mensagem 
6766/05 

Adicione-se Artigo à Mensagem 6766/05 onde couber renumerando-se os demais, ficando sua 
redaçâo como se segue: 

Art . A realização de exames de aptidão física e mental e avaliação psicológica a serem 
realizados pelo Departamento Estadual de Trânsito poderá ser feita por empresas de plano de 
saúde ou pelo Sistema Único de Saúde. 

Sala das Sessões da AssembléiaLeg islativa do Estado do Ceará em de outubro de 2005 

fÂJ. I f i i L i Ã • 
DEPUTADO NELSONWIARTINS 
ÍRTIDO DQS TRABALHADORES 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo possibilitar ao candidato â habilitação de condução de 
veículo automotor ou elétrico uma alternativa mais em conta â empresa que atualmente presta o 
serviço cobrando valores de R$ 42,00 para exame de aptidão fisica e mental e R$ 35,36 para 
avaliação psicológica deixando de ter de pagar à vista, além de diminuir a espera por parte das 
pessoas que precisam realizar os exames. 
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Relator 

DESTINAÇÃO DA MATERIA:. 

Fortaleza, de de 200 

FRANCINI GUEDES 
Presidente da COFT 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N.06.766 

Acrescenta dois parágrafos ao ait. 10 da Lei n.° 13.250, de 
5 de agosto de 2002, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATÍVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o O art. 10 da Lei n.0 13.250, de 5 de agosto de 2002, fica acrescido de dois parágrafos, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10.... 
• § I o Excetua-se do disposto no caput o Departamento Estadual do Trânsito - DETRAN/CE, 

que transferirá para o Tesouro do Estado o saldo das receitas apurado mensalmente após deduzidas as 
despesas. 

§ 2° O cômputo do saldo mensal, de que trata o parágrafo anterior, não será considerada a 
receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito." (NR). 

Art. 2o O Poder Executivo Estadual regulamentará o disposto nesta Lei, no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, produzmdo efeitos financeiros a 
partir do mês de janeiro de 2005. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

16 de novembro de 2005. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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EI NO 13.708, de 0 7 . 1 2 . W d y e ^ 

LEGISLATIVA 
CEARA 

A Cidadania em Desiaque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E SETE 

Acrescenta dois parágrafos ao art 10 da Lei n.013.250, de 
5 de agosto de 2002, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ArL 1° O art. 10 cia Lei n.° 13.250, de 5 de agoslo de 2002, fica acrescido de dois parágrafos, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10.... 
§ I o Excctua-se do disposto no caput o Departamento Estaduai do Trânsito - DETRAN/CE, 

que transferirá para o Tesouro do Estado o saldo das receilas apurado mensalmente após deduzidas as 
despesas. * 

§ 2" O cômputo do saldo mensal, dc quc trata o parágrafo anterior, não será considerada a 
receila arrecadada com a cobrança das multas de trânsito." (NR). 

Art. 2o O Poder Execulivo Estadual regulamentará u disposto nesta'Lei, no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos financeiros a 
partir do mês dc janeiro de 2005. 

ArC 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

16 de novembro de 

Wt .DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 

.DEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. PEDRO TIMBÓ . 
2. " VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

.DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 

_DEP. FERNANDO HUGO 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4. ° SECRETÁRIO 
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